
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 194.576 - SP (2011/0007883-8)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX LUIZ REZENDE 
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.
1. De acordo com o disposto no artigo 105, inciso II, alínea "a", da 
Constituição Federal, o Superior Tribunal de Justiça é competente 
para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas corpus 
decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais e pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão for denegatória.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas 
previstas no artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição 
Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei n. 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante aquela 
Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento 
que deve ser adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim 
de que restabelecida a organicidade da prestação jurisdicional 
que envolve a tutela do direito de locomoção.
3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração do 
entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal 
será enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual 
concessão de habeas corpus de ofício.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO (ARTIGO 157, § 2º, INCISO I, 
COMBINADO COM O ARTIGO 61, INCISO I, AMBOS DO 
CÓDIGO PENA, E ARTIGO 46 DA LEI 11.343/2006). ALEGADA 
NULIDADE DO INTERROGATÓRIO POR VIDEOCONFERÊNCIA 
REALIZADO NA VIGÊNCIA DA LEI 11.900/2009. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. EXISTÊNCIA DE 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. Com o advento da Lei 11.900/2009, passou-se a admitir a 
realização do interrogatório do acusado por sistema audiovisual, 
estando a mencionada forma de inquirição prevista no artigo 185 
do Código de Processo Penal.
2. A realização do interrogatório por videoconferência é medida 
excepcional, a ser justificada com base em qualquer das 
hipóteses previstas no § 2º do artigo 185 da Lei Processual Penal.
3. No caso dos autos, observa-se que foi apresentada motivação 
plausível para que o acusado não fosse ouvido presencialmente, 
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estando a utilização do sistema de videoconferência justificada 
em razão da impossibilidade de se realizar o interrogatório no 
estabelecimento penal no qual se encontrava recluso, apontando, 
ainda, a existência de riscos no transporte necessário para 
apresentá-lo em Juízo.
APONTADA INOBSERVÂNCIA DO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS 
PREVISTO NO ARTIGO 185, § 3º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. DEFESA QUE TERIA SIDO NOTIFICADA 
DA REALIZAÇÃO DO INTERROGATÓRIO POR 
VIDEOCONFERÊNCIA 8 (OITO) DIAS ANTES DO ATO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE 
INEXISTENTE.
1. Embora o próprio Juízo de origem tenha afirmado que a 
notificação da determinação da realização do interrogatório por 
videoconferência tenha ocorrido com 8 (oito) dias de 
antecedência, de forma verbal, o certo é que o impetrante não 
logrou demonstrar quais teriam sido os prejuízos suportados pelo 
acusado, e como os 2 (dois) dias que faltaram para que o prazo 
total de 10 (dez) dias fosse atendido impediu que a defesa 
pudesse contestar a realização do ato de modo audiovisual.
2. Quanto ao ponto, é imperioso frisar que, atualmente, até em 
casos de nulidade absoluta, doutrina e jurisprudência têm exigido 
a comprovação de prejuízo para que a mácula possa ser 
reconhecida. 
3. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR) e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Marilza Maynard 
(Desembargadora convocada do TJ/SE). 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 194.576 - SP (2011/0007883-8)
  

IMPETRANTE : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALEX LUIZ REZENDE 
ADVOGADO : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de ALEX LUIZ REZENDE, 

apontando como autoridade coatora a 11ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que denegou a ordem no  HC n. 990.10.258132-2.

Noticiam os autos que o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) 

anos, 1 (um) mês e 23 (vinte e três) dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicial 

fechado, além do pagamento de 23 (vinte e três) dias-multa, pela prática do delito 

previsto no artigo 157, § 2º, inciso I, combinado com o artigo 61, inciso I, ambos do 

Código Penal, e artigo 46 da Lei 11.343/2006.

Sustenta o impetrante que o paciente seria vítima de constrangimento 

ilegal, sob o argumento de que teria sido interrogado por videoconferência sem a 

observância das formalidades exigidas no artigo 185 do Código de Processo Penal.

Afirma que a defesa não teria sido intimada com 10 (dez) dias de 

antecedência acerca da decisão que determinou a inquirição do paciente por 

videoconferência, o que violaria o § 3º do artigo 185 da Lei Processual Penal, e a teria 

impedido de questionar tal forma de implementação do ato.

Defende que a regra seria a presença do réu aos atos processuais, e que 

o magistrado de origem não teria demonstrado a excepcionalidade da utilização do 

sistema de videoconferência, deixando de indicar quais dos fatos previstos no § 2º do 

artigo 185 do Código de Processo Penal justificariam a medida.

Alega que o prejuízo decorrente da implementação do interrogatório do 

paciente por videoconferência seria inegável, embora de demonstração impossível.

Requer a concessão da ordem para que seja anulado o interrogatório do 

paciente por videoconferência, determinando-se que outro seja realizado consoante a 
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regra geral do sistema processual penal, concedendo-lhe liberdade provisória.

A liminar foi indeferida, nos termos da decisão de fls. 118/119.

Prestadas as informações (e-STJ fls. 128/129), o Ministério Público 

Federal, em parecer de fls. 218/219, manifestou-se pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 194.576 - SP (2011/0007883-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

habeas corpus pretende-se, em síntese, a anulação do interrogatório do paciente 

realizado por videoconferência.

Cumpre analisar, preliminarmente, a adequação da via eleita para a 

manifestação da irresignação do impetrante contra o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal, este 

Superior Tribunal de Justiça é competente para processar e julgar, de forma originária, 

os habeas corpus impetrados contra ato de tribunal sujeito à sua jurisdição e de Ministro 

de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou da Aeronáutica; ou quando for 

coator ou paciente as autoridades elencadas na alínea "a" do mesmo dispositivo 

constitucional.

Por outro lado, prevê a alínea "a" do inciso II do artigo 105 que o Superior 

Tribunal de Justiça é competente para julgar, mediante recurso ordinário, os habeas 

corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais Regionais Federais o 

pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão for 

denegatória.

Do cotejo dos aludidos dispositivos, percebe-se que o Poder Constituinte 

Originário, prevendo situações distintas envolvendo a tutela do direito de locomoção, 

atribuiu ao Superior Tribunal de Justiça competências também diferenciadas, atento à 

sua peculiar função de uniformizar a interpretação da legislação infraconstitucional.

Com efeito, tratando-se de coação ao direito ambulatório do indivíduo 

atribuível a quaisquer das autoridades elencadas nas alíneas "a" e "c" do inciso I do 

artigo 105, autoriza-se o manejo do writ de forma originária perante esta Corte Superior 

de Justiça. Em se tratando de coação perpetrada por qualquer outra autoridade, 

deve-se buscar na legislação pátria a competência originária para analisar o pedido de 

habeas corpus, em observância às normas atinentes ao devido processo legal.
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Entretanto, nas últimas décadas os operadores do direito têm incluído na 

acepção do termo "coação" a manutenção pelos Tribunais locais ou regionais de atos 

praticados por juízes que atuam no primeiro grau de jurisdição, ou pelas demais 

autoridades submetidas às suas jurisdições, quando denegam os habeas corpus 

originariamente ali impetrados. 

Institucionalizou-se o entendimento no sentido de que, mantendo a 

decisão objurgada, os Tribunais locais encampariam o alegado constrangimento ilegal, 

passando, então, a figurarem como autoridades coatoras. Tal interpretação passou a 

comportar o chamado habeas corpus substitutivo do recurso ordinário cabível, que veio 

a colocar em desuso a referida insurgência expressamente prevista no ordenamento 

constitucional.

Esta espécie de writ vem sendo utilizado em larga escala, tendo em vista 

as flagrantes vantagens frente ao recurso ordinário, especialmente pela ausência de 

maiores formalidades, já que dispensável até mesmo a capacidade postulatória.

Essa prática passou a ser chancelada pelos Tribunais Superiores, 

principalmente no final da década de 1980 e no decorrer da de 1990, quando a 

sociedade brasileira se viu ávida pela tutela de direitos que lhe foram tolhidos no período 

ditatorial.

Nesse diapasão, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do HC n. 109.956/PR, buscando dar efetividade às normas previstas no 

artigo 102, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, e nos artigos 30 a 32 da Lei  

8.038/1990, passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus originário perante 

aquela Corte em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento que deve ser 

adotado por este Superior Tribunal de Justiça, a fim de que seja restabelecida a 

organicidade da prestação jurisdicional que envolve a tutela do direito de locomoção.

Tal conclusão evidencia que, na hipótese, insurgindo-se o impetrante 

contra acórdão do Tribunal de origem que denegou a ordem pleiteada no prévio writ, 

mostra-se incabível o manejo do habeas corpus originário, já que não configurada 

nenhuma das hipóteses elencadas no artigo 105, inciso I, alínea "c", da Constituição 

Federal, razão pela qual não merece conhecimento.

Todavia, tratando-se de remédio constitucional impetrado antes da 
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alteração do entendimento jurisprudencial, o alegado constrangimento ilegal será 

enfrentado para que se analise a possibilidade de eventual concessão de habeas 

corpus de ofício.

Segundo consta dos autos, o paciente foi acusado de praticar o delito 

previsto no artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, porque teria subtraído, mediante o 

emprego de violência exercida com uma faca, um isqueiro e R$ 10,00 (dez reais) da 

vítima, que teria sido ferida por três vezes com o mencionado instrumento 

pérfuro-cortante (e-STJ fls. 54/56).

Sobreveio sentença na qual o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) 

anos, 1 (um) mês e 23 (vinte e três) dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicial 

fechado, além do pagamento de 23 (vinte e três) dias-multa, pela prática do delito 

previsto no artigo 157, § 2º, inciso I, combinado com o artigo 61, inciso I, ambos do 

Código Penal, e artigo 46 da Lei 11.343/2006 (e-STJ fls. 166/169).

Irresignada com a realização do interrogatório do paciente por 

videoconferência, a defesa impetrou habeas corpus na origem, tendo a ordem sido 

denegada, à unanimidade (e-STJ fls. 106/112).

De tudo quanto consta dos autos, entretanto, conclui-se que a impetração 

não merece acolhida.

Como se sabe, com o advento da Lei 11.900/2009, passou-se a admitir a 

realização do interrogatório do acusado por sistema audiovisual, estando a mencionada 

forma de inquirição prevista no § 2º do artigo 185 do Código de Processo Penal, verbis:

"Art. 185. O acusado que comparecer perante a autoridade 
judiciária, no curso do processo penal, será qualificado e 
interrogado na presença de seu defensor, constituído ou 
nomeado. 
§ 1o O interrogatório do réu preso será realizado, em sala 
própria, no estabelecimento em que estiver recolhido, desde 
que estejam garantidas a segurança do juiz, do membro do 
Ministério Público e dos auxiliares bem como a presença do 
defensor e a publicidade do ato. 
§ 2o Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, 
de ofício ou a requerimento das partes, poderá realizar o 
interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência 
ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real, desde que a medida seja 
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necessária para atender a uma das seguintes finalidades: 
I - prevenir risco à segurança pública, quando exista 
fundada suspeita de que o preso integre organização 
criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o 
deslocamento; 
II - viabilizar a participação do réu no referido ato 
processual, quando haja relevante dificuldade para seu 
comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra 
circunstância pessoal; 
III - impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou 
da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento 
destas por videoconferência, nos termos do art. 217 deste 
Código;
IV - responder à gravíssima questão de ordem pública. 
§ 3o Da decisão que determinar a realização de 
interrogatório por videoconferência, as partes serão 
intimadas com 10 (dez) dias de antecedência. 
§ 4o Antes do interrogatório por videoconferência, o preso 
poderá acompanhar, pelo mesmo sistema tecnológico, a 
realização de todos os atos da audiência única de instrução 
e julgamento de que tratam os arts. 400, 411 e 531 deste 
Código. 
§ 5o Em qualquer modalidade de interrogatório, o juiz 
garantirá ao réu o direito de entrevista prévia e reservada 
com o seu defensor; se realizado por videoconferência, fica 
também garantido o acesso a canais telefônicos reservados 
para comunicação entre o defensor que esteja no presídio e 
o advogado presente na sala de audiência do Fórum, e 
entre este e o preso.
§ 6o A sala reservada no estabelecimento prisional para a 
realização de atos processuais por sistema de 
videoconferência será fiscalizada pelos corregedores e pelo 
juiz de cada causa, como também pelo Ministério Público e 
pela Ordem dos Advogados do Brasil. 
§ 7o Será requisitada a apresentação do réu preso em juízo 
nas hipóteses em que o interrogatório não se realizar na 
forma prevista nos §§ 1o e 2o deste artigo. 
§ 8o Aplica-se o disposto nos §§ 2o, 3o, 4o e 5o deste artigo, 
no que couber, à realização de outros atos processuais que 
dependam da participação de pessoa que esteja presa, 
como acareação, reconhecimento de pessoas e coisas, e 
inquirição de testemunha ou tomada de declarações do 
ofendido. 
§ 9o Na hipótese do § 8o deste artigo, fica garantido o 
acompanhamento do ato processual pelo acusado e seu 
defensor." 

 Da leitura do citado dispositivo legal, depreende-se que a realização do 
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interrogatório por videoconferência é, consoante destacado pelo impetrante, 

excepcional, demandando que alguma das hipóteses previstas no § 2º do artigo 185 da 

Lei Processual Penal esteja presente.

A propósito, confira-se a lição de Guilherme de Souza Nucci:

"A excepcionalidade do uso da videoconferência: temos 
sustentado inexistirem direitos absolutos e intocáveis, 
sejam eles constitucionais ou provenientes da legislação 
ordinária. A meta do sistema processual penal do Estado 
Democrático de Direito é compatibilizar os direitos 
individuais com a guarida à segurança coletiva. Por isso, a 
lei federal recém editada, disciplinando a utilização da 
videoconferência, foi bem clara ao conferir o status de 
excepcionalidade a tal medida. Demanda-se decisão 
fundamentada e alguma das hipóteses descritas nos 
incisos I a IV do § 2.º. Diante disso, é fundamental não se 
permitir a vulgarização da utilização da videoconferência por 
mero comodismo dos órgãos judiciários ou estatais em 
geral. Ser mais fácil não significa ser o ideal. Ser mais 
célere, por si só, não simboliza modernidade, nem 
preservação de direitos. Portanto, deferir-se a 
videoconferência, fora do contexto da excepcionalidade, 
fere a ampla defesa e é medida abusiva, gerando nulidade 
absoluta do feito." (Código de Processo Penal Comentado. 
9ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 412/413).

No caso dos autos, ao justificar a inquirição do réu por videoconferência, o 

magistrado responsável pelo feito assim se pronunciou:

"Inicialmente pelo MM. Juiz foi dito que determinou a 
realização do interrogatório por videoconferência tendo em 
vista a impossibilidade de se cumprir o § 1º do artigo 185, 
isto é de realizar o interrogatório em sala própria no CDP - 
Bauru onde o réu está recolhido e também em razão da 
dificuldade e riscos de apresentar o réu em Juízo 
proveniente do transporte, podendo ocorrer risco a 
segurança pública e também com dispêndio e custos aos 
cofres Público decorrente do transporte e da escolta 
policial." (e-STJ fl. 84).

Da passagem acima reproduzida, observa-se que foi apresentada 

motivação plausível para que o acusado não fosse ouvido presencialmente, estando a 

utilização do sistema de videoconferência justificada em razão da impossibilidade de se 
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realizar o interrogatório no estabelecimento penal no qual se encontrava recluso, 

apontando, ainda, a existência de riscos no transporte necessário para apresentá-lo em 

juízo.

Não há que se falar, portanto, em inobservância da excepcionalidade da 

medida, não merecendo reparos as conclusões da autoridade apontada como coatora, 

que consignou que "o Julgador deu amplo atendimento ao disposto no artigo 185, § 2º e 

seus incisos (redação dada pela Lei nº 11.900/09), ao fundamentar as razões pela qual 

determinou a realização do ato judicial pelo meio audiovisual" (e-STJ fls. 111/112).

Nesse sentido já decidiu esta colenda Quinta Turma, em caso 

semelhante:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
INTERROGATÓRIO REALIZADO POR VIDEOCONFERÊNCIA 
APÓS A VIGÊNCIA DA LEI N° 11.900/2009. MEDIDA 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. LEGALIDADE (...) RECURSO 
IMPROVIDO.
1. A Lei n.º 11.900/09 alterou a redação do art. 185 do CPP para 
permitir a realização do interrogatório on-line. Tal procedimento é 
excepcional, somente justificável quando presente pelo menos um 
dos requisitos do § 2.° do art. 185, devidamente fundamentado pelo 
magistrado - o que aqui ocorre.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 199.414/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 18/09/2012, DJe 
21/09/2012)

Melhor sorte não socorre o impetrante no que se refere ao aventado 

descumprimento do prazo de 10 (dez) dias de antecedência previsto no § 3º do artigo 

185 do Código de Processo Penal, para que as partes sejam notificadas da decisão que 

determinou a implementação do interrogatório por videoconferência.

Isso porque, embora o próprio Juízo de origem tenha afirmado que "a 

determinação ocorreu com oito dias de antecedência de forma verbal", o certo é que o 

impetrante não logrou demonstrar quais teriam sido os prejuízos suportados pelo 

acusado, e como os 2 (dois) dias que faltaram para que o prazo total de 10 (dez) dias 

fosse atendido impediu que a defesa pudesse contestar a realização do ato de modo 

audiovisual.
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Quanto ao ponto, é imperioso frisar que, atualmente, até em casos de 

nulidade absoluta, doutrina e jurisprudência têm exigido a comprovação de prejuízo para 

que a mácula possa ser reconhecida.

Sobre o tema, é essa a lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance Fernandes:

"A decretação da nulidade implica perda da atividade 
processual já realizada, transtornos ao juiz e às partes e 
demora na prestação jurisdicional almejada, não sendo 
razoável, dessa forma, que a simples possibilidade de 
prejuízo dê lugar à aplicação da sanção; o dano deve ser 
concreto e efetivamente demonstrado em cada situação.
Isso não significa que em todos os casos se exija a 
produção de prova da ocorrência de prejuízo; normalmente 
essa demonstração se faz através de simples 
procedimento lógico, verificando-se a perda da faculdade 
processual conferida à parte ou o comprometimento dos 
elementos colocados à disposição do juiz no momento da 
sentença tiveram influência no resultado final do processo.
Afirma-se que as nulidades absolutas não exigem 
demonstração do prejuízo, porque nelas o mesmo costuma 
ser evidente. Alguns preferem afirmar que nesses casos 
haveria uma presunção de prejuízo estabelecida pelo 
legislador, mas isso não parece correto em todos os casos, 
pois as presunções levam normalmente à inversão do ônus 
da prova, o que pode não ocorrer quando a ocorrência do 
dano não oferece dúvida.
(...)
No entanto, deve-se salientar que, seja o prejuízo evidente 
ou não, ele deve existir para que a nulidade seja decretada. 
E nos casos em que ficar evidenciada a inexistência de 
prejuízo não se cogita de nulidade, mesmo em se tratando 
de nulidade absoluta." (As nulidades no processo penal. 11ª 
ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p.26/27).

A mesma orientação é adotada pela jurisprudência, a exemplo dos 

seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RITO PROCEDIMENTAL DA LEI N.º 
10.409/02. CARACTERIZAÇÃO DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA.
(...)
2. A demonstração de prejuízo, a teor do art. 563, do Código de 
Processo Penal, é essencial à alegação de nulidade, uma vez que, 
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conforme já decidiu a Corte Suprema, o âmbito normativo do dogma 
fundamental da disciplina das nulidades - pas de nullité sans grief - 
compreende as nulidades absolutas, o que não foi demonstrado no 
presente caso.
(...)
4. Ordem denegada.
(HC 114.536/SP, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

HABEAS CORPUS. NARCOTRÁFICO. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
57 DA LEI 11.343/06. NULIDADE DEPENDENTE DA 
DEMONSTRAÇÃO OBJETIVA DO PREJUÍZO. PROCESSO QUE 
OBEDECEU RIGOROSAMENTE OS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 563 DO CPP E DA 
SÚMULA 523/STF. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF. PARECER PELA DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM 
DENEGADA.
1.   No âmbito do Processo Penal, não se deve declarar nulidade 
quando não resultar prejuízo comprovado para a parte que a alega 
(arts. 563 e 565 do CPP e Súmula 523/STF). Dessa forma, a 
inobservância do art. 57 da Lei 11.343/06, à luz de uma 
interpretação sistemática do capítulo das nulidades do CPP, não 
traduz nulidade absoluta.
2.   O Supremo Tribunal Federal acolhe o entendimento de que o 
princípio geral norteador das nulidades em Processo Penal - pas 
de nullité sans grief - é igualmente aplicável em casos de nulidade 
absoluta (HC 85.155/SP, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJU 15.04.05 e 
AI-AgR. 559.632/MG, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, DJU 
03.02.06).
3.   Os automatismos devem ser evitados em sede de Processo 
Penal. O que a Constituição reputa indispensável é que se garanta 
a todo cidadão processado criminalmente a oportunidade efetiva de 
se contrapor à acusação que lhe é feita.
(...)
5.   Ordem denegada, em consonância com o parecer do MPF.
(HC 136.649/PE, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 03/05/2010)

O Supremo Tribunal Federal compartilha o mesmo entendimento, leia-se:

EMENTA: HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
APURAÇÃO DE CRIMES CONEXOS. RITO ORDINÁRIO. ADOÇÃO. 
NULIDADE. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. I - Para o reconhecimento 
da existência de nulidade absoluta, em razão da inobservância do 
rito previsto no art. 38 da Lei 10.409/2002, torna-se necessária a 
demonstração do prejuízo causado pelo não oferecimento da 
defesa prévia. (...) III - Ordem denegada. 
(HC 99748, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira 
Turma, julgado em 04/05/2010, DJe-100 DIVULG 02-06-2010 
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PUBLIC 04-06-2010 EMENT VOL-02404-03 PP-00452) 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. 
NULIDADES. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
EFETIVO PREJUÍZO. PRECEDENTES DO STF. ERRO MATERIAL 
NO NOME DO ACUSADO CORRIGIDO POR MEIO DE 
EMBRAGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. (...) 7. 
Esta Suprema Corte possui precedentes no sentido de que "a 
demonstração de prejuízo, a teor do art. 563 do CPP, é essencial à 
alegação de nulidade, seja ela relativa ou absoluta" (HC 85.155,  
minha relatoria, DJ 15.04.2005). (...) 10. Ante o exposto, nego 
provimento ao recurso. 
(RHC 97667, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, 
julgado em 09/06/2009, DJe-118 DIVULG 25-06-2009 PUBLIC 
26-06-2009 EMENT VOL-02366-03 PP-00603) 

Na hipótese em apreço, como visto, o impetrante não evidenciou de que 

forma a notificação da defesa com 8 (oito) dias de antecedência teria dificultado ou 

impedido a impugnação da realização do interrogatório do acusado por 

videoconferência, motivo pelo qual não há como se reconhecer a eiva articulada na 

inicial do writ.

Não se deparando, portanto, com flagrante ilegalidade no ato apontado 

como coator, não se conhece do habeas corpus substitutivo.

É o voto.
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